Legismap Roncarati
Advogados previdenciarios apontam erros da reforma na CPI da Previdéncia

Advogados do ramo do Direito Previdencidrio foram unanimes em afirmar, em audiéncia publica na
Comissao Parlamentar de Inquérito (CPI) da Previdéncia, que a reforma proposta pelo governo para
o setor parte de diagnédsticos equivocados e premissas seletivas. Para eles, a reforma é
“aberrativa” e leva o pais “para o abismo”. A audiéncia, realizada nesta segunda-feira (29), foi a
sexta promovida pela CPI para tratar do assunto.

Thais Maria Zuba explicou que as andlises que justificam a reforma ignoram que o modelo
escolhido para a Previdéncia brasileira ja computa solucdes para os seus préprios problemas.
Segundo ela, os calculos que apontam déficit no setor deliberadamente excluem receitas que,
enquanto nao tém carater diretamente previdencidrio, existem para minimizar riscos do sistema
como um todo.

- Quando se desconsidera o conjunto das contribuicdes, estamos desconfigurando o que foi
pensado [pela Constituicao]l em termos de custeio. O regime de reparticao consegue pagar uma
maior quantidade de riscos porque, no grupo, eles se diluem - afirmou.

Thais Maria Zuba disse que o problema do envelhecimento populacional, que reduz a proporcao
entre populacao ativa e inativa ao longo do tempo, ja foi considerado na elaboracao do sistema. Por
isso a Previdéncia é abastecida com cobrancas sobre lucros das empresas, importacoes e loterias,
por exemplo - porque essas bases de cdlculo, segundo a advogada, estdo mais imunes a mudancas
na piramide etaria do pais.

Zuba também defendeu o regime previdenciario atual, em que a Previdéncia é integrada a areas
como salde e assisténcia social. Para ela, esse sistema é o mais eficiente para proteger a
populacao de forma sustentdvel, pois usa as contribuicdes para garantir a qualidade de vida que
vai garantir que a populacao economicamente ativa continue produtiva e contribuindo.

- O Estado percebeu que nds ndo somos previdentes. E da nossa natureza. Ndo pensamos que
existem riscos e que eles sdo inerentes a existéncia humana. Nao temos, normalmente, disciplina
de fazer uma poupanca para uma eventual situacao de risco - disse.

Irresponsabilidade

Diego Monteiro Cherulli também observou que o cédlculo que aponta déficit previdenciario mistura
os servidores publicos federais e os militares ao Regime Geral da Previdéncia Social (RGPS), o que é
incorreto porque eles tém regimes préprios, com custeio a parte, e ndo integram a seguridade
social.

Cherulli também apontou que o Executivo federal tem usado mal o chamado “fundo poupador” da
Previdéncia, criado pela Emenda Constitucional 20, de 1998. O fundo tinha por objetivo guardar e
investir eventuais superavits previdenciarios para o futuro. Porém, segundo o advogado, ele tem
sido usado pelos sucessivos governos como caixa para despesas correntes.

- Quando o legislador diversificou a base de financiamento, ele sabia que ia sobrar e que precisaria
poupar para garantir o pagamento dos beneficios no futuro. Os técnicos nao se adaptaram as novas
disposicdes e a vontade da emenda. Eles mantiveram a aplicabilidade da regra antiga: sé folha de
pagamento custeia a Previdéncia, e ndo é assim - explicou.

Para o advogado, essa pratica pode ser enquadrada como uma violacdo a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Gestao
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Adriane Ladenthin apresentou a CPI alguns dados que estdo disponiveis publicamente nos portais
governamentais da Previdéncia Social e que, para ela, indicam erros na elaboracdo e no
direcionamento da reforma. Conforme explicou, mais de 80% dos beneficios do RGPS sao de até
dois saldrios minimos.

Ela também afirmou que o grande problema da Previdéncia, hoje, ndo é de estrutura, mas de
gestao da seguridade social. Ha ineficiéncia administrativa que leva a judicializacao, fiscalizacao
ineficiente que ndo consegue prevenir acidentes de trabalho e problemas no sistema de salude que
sobrecarregam os beneficios assistenciais. Além disso, o préprio RGPS contém distorcdes, como
desequilibrios para a concessao de alguns beneficios.

Ainda de acordo com Adriane Ladenthin, a Previdéncia faz um trabalho ruim em estimular os
cidadaos a contribuirem. Ela afirmou que a populacdo tem um entendimento equivocado do
funcionamento e do objetivo da Previdéncia Social, e, por isso, tende a se afastar do sistema.
Segundo ela, ha cerca de 10 milhdes de pessoas na “informalidade previdenciaria”.

- As pessoas nao querem contribuir para a Previdéncia porque ela presta um desservico. Apesar de
termos uma Previdéncia que tem a funcdo de distribuicdo de renda, a propaganda é invertida. Falta
educacao previdenciaria - afirmou.

Servidores e setor rural

Theodoro Agostinho também opinou que falta uma boa gestao, e também ressaltou que ha
desconhecimento, entre os proponentes da reforma, de aspectos como a previdéncia do setor
publico. Ele disse que o regime préprio do funcionalismo passou por alteracdes recentes que
corrigiram desigualdades e permitirdo a equalizacdo do sistema nos préximos anos. Além disso,
observou que, diferente dos trabalhadores do setor privado, os servidores publicos precisam
contribuir para a Previdéncia mesmo quando aposentados.

Jane Lucia Berwanger falou sobre o setor rural, e alertou sobre o risco social de se alterar o regime
especial do qual se beneficiam os trabalhadores rurais. Ela afirmou que, caso passe a vigorar um
sistema de contribuigdes individuais voluntarias, a tendéncia é que as mulheres figuem
desprotegidas, pois ndo terao como efetuar as suas préprias contribuicdes, e que o pais vivencie
um forte éxodo rural.

Além disso, segundo ela, essa mudanca subverteria um dos principais objetivos da aposentadoria
rural, que é a reducdo de desigualdades regionais. Atualmente, o sistema é desenhado para que
regides menos produtivas nao fiquem descobertas.

Auditoria Cidada

A audiéncia também teve a participacdo de Maria Lucia Fatorelli, coordenadora da Auditoria Cidada
da Divida, associacao que milita pela investigacao das origens e da composicao da divida publica
brasileira. Ela pediu a CPI que vé além da analise da Previdéncia e que trabalhe para identificar as
causas do rombo nas contas publicas do pais.

Para isso, sugeriu o estudo das conclusdes de outra comissao de inquérito, a da Divida Publica,
realizada pela Camara dos Deputados entre 2009 e 2010.

Fonte: Agéncia Senado, em 29.05.2017.
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